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PROJETO DE LEI Nº 0107/2021  
Em, 26 de março de 2021 

 
ESTABELECE MEDIDAS BÁSICAS DE 
DESBUROCRATIZAÇÃO NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no 

âmbito do Poder Legislativo e da Administração Municipal direta e indireta, visando, 
em especial, à simplificação de atos administrativos, no curso da prestação do serviço 
público, suplementando-se as normas gerais da Lei Federal nº 13.726, de 08 de outubro 
de 2018. 

 
Parágrafo Único. Esta lei não se aplica a procedimentos licitatórios, pregões e 

contratos administrativos em geral.  
Art. 2º Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada, 

salvo quando Lei expressamente exigir.  
 
Art. 3º É dispensada a exigência de:  
I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando 
este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no 
próprio documento;  

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, 
mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade;  

III - juntada de documento pessoal do usuário do serviço público, que poderá ser 
substituído por cópia autenticada pelo próprio agente administrativo;  

IV - apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por cédula 
de identidade, título de eleitor, identidade expedida por conselho regional de 
fiscalização profissional, carteira de trabalho, certificado de prestação ou de isenção do 
serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida por órgão público;  

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado 
pela apresentação de outro documento válido.  

§ 2º Cabe ao usuário do serviço público a prova dos fatos que tenha alegado.  
      § 3º Quando o usuário do serviço público declarar que fatos e dados estão 

registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo 

processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução 

proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.  
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 §4º Quando, por motivo não imputável ao usuário solicitante, não for possível 
obter diretamente do órgão ou entidade responsável documento comprobatório de 
regularidade, os fatos poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada 
pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, 
civis e penais aplicáveis.  

Art. 4º Os usuários do serviço público têm direito à vista do processo e a obter 
certidões ou cópias reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados 
os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à 
honra e à imagem.  

§ 1º Cabe à Administração disponibilizar, em seus sítios eletrônicos, mecanismos 
próprios para a apresentação, pelo cidadão, de requerimento relativo a seus direitos.  

§ 2º O requerimento a que se refere o parágrafo 1º tramitará eletrônica ou 
fisicamente, e eventuais exigências ou diligências serão comunicadas pela internet ou 
por via postal.  

§ 3º O acesso por vista, carga ou retirada para cópia, de autos de processo 
administrativo, no âmbito do Poder Legislativo e da Administração Pública em geral, 
observarão as disposições da Lei federal nº 8.906/1994.  

Art. 5º Os órgãos e entidades integrantes de Poder do Município não poderão 
exigir do cidadão a apresentação de certidão ou documento expedido por outro órgão ou 
entidade do mesmo Poder, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

I - certidão de antecedentes criminais; 
II - informações sobre pessoa jurídica; 
III - outras expressamente previstas em lei.  
Art. 6º Caberá ao Poder Executivo a criação de grupos setoriais de trabalho ou de 

comissões com os seguintes objetivos:  
I - identificar, nas respectivas áreas, dispositivos legais ou regulamentares que 

prevejam exigências descabidas ou exageradas ou procedimentos desnecessários ou 
redundantes;  

II - sugerir medidas legais ou regulamentares que visem a eliminar o excesso de 
burocracia na Pasta.  

Art. 7º Ressalvados os casos que impliquem imposição de deveres, ônus, sanções 
ou restrições ao exercício de direitos, a comunicação entre o Poder Público e o cidadão 
poderá ser feita, desde que confirmado o recebimento da mensagem, por qualquer meio, 
inclusive comunicação verbal, telefônica, inclusive por aplicativo de mensagens, ou 
correio eletrônico, devendo a circunstância ensejadora da medida tomada ser registrada, 
quando necessário.  
     Art. 8º Todos os órgãos públicos são obrigados, no âmbito do Município de Cabo 

Frio, a divulgar amplamente, por meio de placas ou cartazes, em locais visíveis e de 

fácil acesso, a direito a não obrigatoriedade do reconhecimento de firma e da 

autenticação de cópias em cartório, para utilização em atos e procedimentos 

administrativos, confirme determina a Lei Federal nº 13.726, de 08 de outubro de 2018, 

que "racionaliza atos e procedimentos administrativos dos poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos municípios e institui o sele de Desburocratização e 

Simplificação". 
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 Art. 9º A publicidade referida no artigo 8º desta Lei trará o seguinte texto: 
" É dispensada a exigência, conforme artigo 3º e parágrafo primeiro da Lei Federal 

nº 13.726/2018 de: 
I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando 
este presente e assinando documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no 
próprio documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, 
mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal de usuário, que poderá ser substituído por 
cópia autenticada pelo próprio agente administrativo; 

IV - apresentação de Certidão de Nascimento, que poderá ser substituída por 
célula de Identidade, título de eleitor, carteira de trabalho, certificado de prestação ou 
dispensa do serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida por órgão 
público ou conselho regional de classe. 

V - apresentação de Título de Eleitor, exceto para votar ou para registrar 
candidatura; e 

VI - apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de menor, se 
os pais estiverem presentes no embarque. 

Parágrafo Único. É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido 
comprovado pela apresentação de outro documento válido". 

Parágrafo Único. As dimensões da placa ou cartaz serão de 297mm (duzentos e 
noventa e sete milímetros) de altura, com letras na forma "Arial" em tamanho mínimo 
18. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei na forma da legislação 
vigente. 

Art. 11. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões, em 26 de março de 2021. 

 
 

DAVI DOS SANTOS SOUZA 

Vereador(a) - Autor(a) 
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 JUSTIFICATIVA: 
 
Como se sabe, a Lei 13.726/2018 simplifica procedimentos administrativos da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios e institui o Selo de 
Desburocratização. 

 
A norma acaba com uma série de formalidades consideradas desnecessárias ou 

superpostas. De acordo com o texto, algumas exigências embutiam um custo econômico 
ou social maior do que o eventual risco de fraude. 

 
A referida lei dispensa, por exemplo, o reconhecimento de firma. Para confirmar a 

autenticidade de uma assinatura, o agente público deve compará-la com o autógrafo 
registrado no documento de identidade do cidadão. A norma também elimina a 
necessidade de autenticação de cópias. 

 
A legislação, também, flexibiliza a exigência para apresentação da certidão de 

nascimento. O documento pode ser substituído por cédula de identidade, título de 
eleitor, identidade profissional, carteira de trabalho, certificado de serviço militar, 
passaporte ou identidade expedida por órgão público. 

 
A despeito disso, não é difícil perceber que a referida lei federal, apesar de ter 

trazido normas gerais sobre o tema, não foi devidamente incorporada pelo Poder 
Executivo Municipal, exigindo, dessa forma, a edição de lei especial local para que seja 
conferida efetividade aos objetivos nela preconizados.  

 
Os processos burocráticos com relação aos documentos sempre foram tidos como 

empecilhos para resolver questões da rotina. Toda essa dificuldade causa muitas vezes 
conflitos e demoras absurdas para resolução de casos administrativos. 

 
Daí a necessidade de ser levar a cabo a desburocratização dos procedimentos 

cotidianos das repartições públicas, proporcionando eficiência ao serviço público, o que 
significará benefícios para a própria Administração e também para os administrados.    

 
Pedimos aos Nobres Edis que considerem a aprovação desta matéria. No ensejo, 

apresento aos meus eminentes pares protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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